
O relator da reforma da Previdência no Senado, Tasso Jereissati (PSDB-CE), apresentará seu relatório na 
próxima semana. Jereissati acompanhou as audiências públicas de hoje, na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) e afirmou que as discussões se estenderam, o que motivou a decisão de passar o fim de 
semana trabalhando no relatório. A presidente da CCJ, Simone Tebet (MDB-MS), havia afirmado que o 
relatório seria entregue nesta sexta-feira (23), conforme acordado com o próprio relator. As apresentações 
e debates na comissão, no entanto, o motivaram a mudar de planos. “Essas audiências públicas se 
estenderam e eu vou pegar o fim de semana todo para trabalhar e na segunda-feira para ouvir alguns 
senadores”, disse ele. Jereissati reafirmou que não vai mexer no texto-base, que veio da Câmara. Qualquer 
alteração provocaria o retorno para a Câmara, onde deveria haver nova votação.  
Segundo ele, as mudanças serão apresentadas por meio de destaques em plenário, quando um 
parlamentar propõe a retirada de um trecho específico do texto, ou através de uma Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) à parte. O que já é certo é a apresentação de uma proposta de incluir estados e 
municípios na reforma, o que deverá acontecer via PEC. O senador indicou que poderá sugerir regras 
específicas para determinadas categorias mais vulneráveis. “Tem várias categorias reivindicando e essa 
coisa não é simples. Que entra em risco, tem periculosidade, por isso a gente precisa fazer isso com muito 
cuidado”. O senador, inclusive, se mostrou muito sensibilizado com a situação de trabalhadores de 
mineração de subsolos, exposta em um vídeo exibido na audiência pública da manhã de hoje. Ele admitiu 
que não conhecia aquela realidade, que considerou penosa. O vídeo mostrou as condições de perigo a que 
esses profissionais são expostos diariamente e alertou sobre o curto período de vida útil daqueles 
envolvidos com mineração de subsolos. Com a alteração na entrega do relatório, o prazo para conclusão 
da votação na CCJ deverá aumentar, nas expectativas de Jereissati, em quatro ou cinco dias. Depois de 
lido o relatório, será dado um prazo de uma semana aos senadores, a título de vista coletiva, antes de votá-
lo. Depois da votação na CCJ, a proposta ainda precisa passar por dois turnos de votação no plenário do 
Senado. Em cada um deles, são necessários, pelo menos, 49 votos para que o texto avance. 
Leia mais: Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

Parlamentares de partidos de oposição tentarão aumentar o valor do salário mínimo durante votação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2020 na sessão do Congresso Nacional convocada para o dia 
27 (terça-feira). O valor previsto pelo governo é de R$ 1.040.  
O líder do PT, senador Humberto Costa (PE), defende a volta da política de reajuste do salário mínimo 
vigente entre 2005 e 2019, que considera a inflação e a média do crescimento dos dois últimos anos. Já o 
presidente da Comissão Mista de Orçamento (CMO), senador Marcelo Castro (MDB-PI), espera a votação 
do projeto da LDO (PLN 5/2019) no dia 27 para a equipe econômica enviar a proposta de Orçamento Geral 
da União para 2020 até o dia final do mês. 
Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 23/08/2019 

Ao contrário do que afirmou o secretário especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, 
Rogério Marinho, na terça-feira (20) em audiência pública na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado, o secretário de Política Econômica da pasta, Adolfo Sachsida, estimou, nesta quinta-feira (22), 
também na CCJ que a reforma da Previdência vai gerar empregos e fez uma previsão: 8 milhões até 2023. 
— A nova Previdência vai gerar muitos empregos justamente porque ela quebra o ciclo vicioso do 
endividamento — observou. 
A afirmação foi questionada pelo senador Paulo Paim (PT-RS) ao lembrar que na terça-feira, Rogério 
Marinho fez uma análise diferente. O secretário especial de Previdência e Trabalho do Ministério defendeu 
a importância da mudança para a economia brasileira, mas admitiu que “não será a reforma do sistema 
previdenciário que vai gerar emprego, renda e oportunidade no Brasil”. Otimista em relação aos impactos 
da PEC 6/2019 no mercado de trabalho e geração de renda, Sachsida reforçou que a proposta está “do 
lado dos mais pobres”. 
— Nós estamos defendendo a situação dos mais pobres. É muito bom estar do lado dos mais pobres. Oito 
milhões de novos empregos para a população brasileira, até 2023 — estimou. 
Paulo Paim lembrou que esse era o argumento usado nas discussões da reforma trabalhista (Lei 13.467, 
de 2017), mas as expectativas não se confirmaram. 
— Isso me choca muito porque eu tenho um trauma com a reforma trabalhista. O secretário da Previdência 
disse exatamente o contrário que não ia gerar um emprego e não haveria distribuição de renda — disse o 
senador. 
Fonte: Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

O índice de produção da indústria brasileira subiu 9,6 pontos em relação a junho, alcançando 53 pontos 
em julho. O indicador está 5 pontos acima da média histórica e é o maior desde outubro do ano passado. 
As informações são da Sondagem Industrial, divulgada nesta quinta-feira (22) pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Mesmo assim, diz a CNI, o emprego no setor continua em queda. O índice de evolução 
do número de empregados ficou em 48,4 pontos em julho, abaixo da linha divisória dos 50 pontos. Os 
indicadores da pesquisa variam de zero a 100 pontos. Quando estão acima dos 50 pontos indicam 
aumento da produção e do emprego. Segundo a CNI, o aumento da produção foi acompanhado pelo 
crescimento da utilização da capacidade instalada, que subiu 2 pontos percentuais em relação a junho e 
ficou 68% em julho. A utilização da capacidade instalada foi maior nas grandes empresas, segmento em 
que alcançou 72%. Nas médias, foi de 67% e, nas pequenas, de 61%. No entanto, a indústria continua 
acumulando estoques. O índice de estoques efetivos em relação ao planejado aumentou para 52,8 pontos. 
“É o maior valor desde maio de 2018, quando ocorreu a paralisação dos transportes”, diz a Sondagem 
Industrial.  
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 23/08/2019 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) promoveu o terceiro debate sobre a Reforma da Previdência 
(PEC 6/2019) nesta quarta-feira (21). Representantes de entidades sindicais criticaram a proposta 
aprovada na Câmara dos Deputados. A senadora Zenaide Maia (Pros-RN) reclamou que, enquanto 
trabalhadores são penalizados, as companhias petrolíferas recebem "privilégios", em forma de benefícios 
fiscais. 
Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 


